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BALANÇO PATRIMONIAL - valores expressos em Reais DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
valores expressos em Reais

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2021

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO -
valores expressos em Reais

INDÚSTRIA DE PEÇAS INPEL S/A - CNPJ - 89.723.845/0001-19 - NIRE – 4330001820.2
RELATÓRIO DADIRETORIA: Senhores Acionistas: Cumprindo disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial e demais respectivas Demonstrações Financeiras do exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Sapucaia do Sul, 09 de fevereiro de 2022. A DIRETORIA

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - valores expressos em Reais

NE 31/12/2021 31/12/2020
RECEITA OPERACIONAL BRUTA........... 117.841.132 61.491.683
(-)Deduções da Receita........................ (23.451.394) (11.968.032)

REC. LÍQ. DE VENDAS E SERVIÇOS .... 15 94.389.738 49.523.651
CUSTO DOS PRODUTOS/MERC. VENDIDOS
E DOS SERVIÇOS PRESTADOS .......... (61.340.639) (34.642.899)
(=) LUCRO BRUTO................................... 33.049.099 14.880.752
DESPESAS OPERACIONAIS .................. (6.397.026) (7.278.498)
Gerais e Administrativas ....................... (5.186.329) (3.994.836)
Comerciais............................................ (1.837.815) (3.526.722)
Tributárias ............................................. (295.117) (130.426)
Outras Receitas .................................... 16 922.235 373.486

(=) RESULTADO ANTES DAS REC. E
DESPESAS FINANCEIRAS................ 26.652.073 7.602.254
Receitas Financeiras ........................... 17 667.560 674.190
Despesas Financeiras ......................... 17 (2.659.200) (1.839.204)

(=) RESULTADO ANTES DOS TRIBUTOS
SOBRE O LUCRO .............................. 24.660.433 6.437.240
Contribuição Social.............................. (2.217.775) (578.732)
Imposto de Renda ............................... (6.020.157) (1.566.147)

(=) RESULT. LÍQ. ANTES DA REVERSÃO
DOS JUROS SOBRE O CAP.PRÓPRIO .. 16.422.501 4.292.361

Rev. dos Juros sobre o cap.próprio ..... 1.929.483 1.519.028
(=) LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ..... 18.351.984 5.811.389
(=) LUCRO LÍQ. APÓS RESUL. ABRANG. 18.351.984 5.811.389

Resultado Líquido p/Ação ................ 0,89 0,28

A T I V O NE 31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTE ........................................... 47.075.061 29.785.724
Caixa e Equivalentes de Caixa.................. 4 8.988.742 8.584.339
Clientes a Receber .................................... 5 12.335.706 8.215.017
Impostos a Recuperar ............................... 6 1.261.754 1.165.864
Estoques.................................................... 7 18.068.924 10.745.776
Outros Recebíveis ..................................... 8 6.395.383 1.049.894
Despesas do Exercício Seguinte............... 24.552 24.834

NÃO-CIRCULANTE .................................. 15.030.794 14.336.268
Outros Recebíveis .................................... 8 70.290 109.298
Investimentos............................................. 115.944 190.226
Imobilizado................................................. 9 14.844.560 14.036.744

TOTAL DO ATIVO ..................................... 62.105.855 44.121.992

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVID. OPERAC. 31/12/2021 31/12/2020
Lucro Líquido do Exercício ........................ 18.351.984 5.811.389

AJUSTES PARA CONC. O LUCRO LÍQ. À DISP.
GERADAS PELA (APLIC. NA) ATIV. OPERAC.:
- Depreciações............................................... 3.108.329 2.803.168
- Custo residual de ativos perman. baixados. - (133)
- Encargos financeiros sobre financiamentos 317.700 149.583
VARIAÇÃO NOS ATIVOS E PASSIVOS
(Aumento)/ Redução em Ativos
- Contas a Receber....................................... (4.120.689) (3.911.952)
- Impostos a recuperar ................................ (95.890) (632.807)
- Estoques .................................................... (7.323.148) (1.198.847)
- Despesas do Exercício Seguinte ............... 283 (19.256)
- Depósitos Judiciais / Outros Créditos ........ 39.008 70.247
- Outros Ativos ............................................. (5.345.489) 964.124

Aumento/ (Redução) em Passivos
- Fornecedores a Pagar ............................... 1.496.803 824.943
- Obrigações Sociais e Fiscais .................... 1.515.403 1.212.270
- Provisões Trabalhistas .............................. 654.371 (213.588)
- Outras Obrigações .................................... 232.594 (302.132)

(=)DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS GERADAS
PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS........... 8.753.759 5.557.009
FLUXO DE CAIXA DAS ATIV. DE INVESTIM.
- Aquisição de bens do imobilizado ............... (3.916.145) (4.665.772)
- (Redução) de investimentos ....................... 74.282 -

(=) DISPONIBILIDADES LÍQ. APLICADAS
NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS........ (3.841.863) (4.665.772)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIV. DE FINANC.
- Dividendos Pagos....................................... (1.000.000) -
- Divid. distrib. na forma de juros s/cap. próprio (1.929.484) (1.519.028)
- Variação de financiamentos........................ (1.578.009) 2.489.499
(=) DISPONIBILIDADES LÍQ. APLICADAS
NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS .... (4.507.493) 970.471
AUM. (RED.) EM CAIXA E EQUIV.S DE CAIXA 404.403 1.861.708
DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES EM
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Saldo Inicial de Caixa e Equiv. de Caixa ......... 8.584.339 6.722.631
Saldo Final de Caixa e Equivalentes de Caixa 8.988.742 8.584.339
(=) AUM. (RED.) EM CAIXA E EQUIV. DE CAIXA 404.403 1.861.708

P A S S I V O NE 31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTE ........................................... 9.553.194 5.875.179
Fornecedores............................................. 10 3.142.695 1.645.892
Obrigações Fiscais e Sociais..................... 11 3.721.680 2.206.277
Outras Obrigações..................................... 12 360.093 127.499
Empréstimos e Financiamentos ................ 14 1.172.868 1.394.024
Provisões ................................................... 13 1.155.858 501.487
NÃO-CIRCULANTE .................................. 1.664.814 2.781.466
Obrigações Fiscais .................................... 0 77.500
Empréstimos e Financiamentos ............... 14 1.664.814 2.703.966
PATRIMÔNIO LIQUIDO............................. 50.887.847 35.465.347
Capital Social............................................. 21 20.562.500 20.562.500
Reservas de Lucros................................... 30.325.347 14.902.847
TOTAL DO PASSIVO ................................ 62.105.855 44.121.992
Valor Patrimonial p/Ação ........................ 2,47 1,72

Reserva de Lucros
Discriminação Cap. Social Reserva Reservas Lucros/Prej. Total do

Integraliz. Legal de Lucros Acumulados Patrim. Líq.
SALDO EM 31/12/2019 ..................................................................... 20.562.500 1.912.790 8.697.696 - 31.172.986
Lucro Líquido do Exercício ................................................................ - 5.811.389 5.811.389
Destinação do Lucro .......................................................................... 290.569 4.001.792 (5.811.389) (1.519.028)
Constituição - Reserva Legal ............................................................. 290.569 - (290.569) -
Reversão de Reserva de Lucros ....................................................... - 4.001.792 (4.001.792) -
Dividendos distribuídos na forma de Juros s/ capital próprio ............ - - (1.519.028) (1.519.028)
SALDO EM 31/12/2020 ..................................................................... 20.562.500 2.203.359 12.699.488 - 35.465.347
Lucro Líquido do Exercício ................................................................ 18.351.984 18.351.984
Destinação do Lucro .......................................................................... 917.599 14.504.901 (18.351.984) (2.929.484)
Constituição - Reserva Legal ............................................................. 917.599 - (917.599) -
Reversão de Reserva de Lucros ....................................................... - 14.504.901 (14.504.901) -
Dividendos distribuídos ...................................................................... (1.000.000) -
Dividendos distribuídos na forma de Juros s/ capital próprio ............ - - (1.929.484) (1.929.484)
SALDO EM 31/12/2021 ..................................................................... 20.562.500 3.120.958 27.204.389 - 50.887.847
Tendo em vista a não existência de itens que abranjam variações futuras de receitas e despesas que já estão registradas no ativo ou no passivo,
não será apresentado a Demonstração do Resultado Abrangente.

1. Contexto Operacional: A Indústria de Peças Inpel S/A foi fundada
em 1956, está situado no município de Sapucaia do Sul no Rio Grande
do Sul e tem por objetivo a industrialização, comércio e exportação de
implementos agrícolas, bem como a fabricação de outras peças ineren-
tes a indústria metalúrgica e metal mecânica. 2. Apresentação das De-
monstrações Contábeis: As demonstrações financeiras foram elabo-
radas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com a
observância da legislação societária vigente (Lei n. 6.404/76), inclusive
no que diz respeito ao cumprimento das novas alterações introduzidas
pelas Leis nºs. 11.638/2007 e 11.941/2009, bem como pelas normas
técnicas emanadas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC.
O conjunto de demonstrações financeiras, ora apresentado, compre-
ende o período de atividades iniciados em 1º de janeiro de 2021. A au-
torização da divulgação dessas demonstrações contábeis ocorreu em
25/01/2022. 3. Principais Práticas Contábeis: a) Caixas e Equiva-
lentes de Caixa: A conta caixa e bancos compreendem numerário dis-
ponível na empresa quando da data de levantamento do balanço e os
depósitos bancários disponíveis. Equivalentes de caixa são investimen-
tos de curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis
em valores de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de
mudança de valor. b) Créditos a receber de clientes: Correspondem
ao valor de realização das vendas a prazo efetuadas para os clientes da
empresa, ajustadas por provisão para crédito de liquidação duvidosa. c)
Estoques: Os estoques de mercadorias foram valorizados com base
no custo médio de aquisição, que não excede ao valor de mercado. d)
Créditos Tributários: Estão representados, basicamente, pelos crédi-
tos das contribuições de ICMS, de IPI a recuperar e de PIS/COFINS
sobre aquisições de imobilizado, cuja recuperação/compensação se
dará no decorrer dos próximos exercícios. e) Despesas Antecipadas:
As despesas antecipadas estão registradas no ativo circulante, sendo
apropriados mensalmente no resultado, pelo regime de competência
e em conformidade com as cláusulas dos contratos de seguros, assi-
naturas, entre outros. f) Outras contas do Ativo Circulante e Reali-
záveis a Longo Prazo: Os demais ativos circulantes e realizáveis a
longo prazo estão demonstrados por seu valor de realização. g) Imo-
bilizado: Está registrado ao custo de aquisição ou construção. As de-
preciações foram calculadas pelo método linear, sobre o custo original
corrigido monetariamente até 31.12.1995, com base na taxa máxima
anual, admitida pela legislação tributária. Para fins da determinação do
valor recuperável do ativo imobilizado, a empresa se valeu da projeção
do fluxo de caixa antes do imposto de renda e da contribuição social
sobre o lucro líquido, considerando, para tanto, o orçamento financeiro
realizado para os próximos 5 anos (2021 a 2025), que teve como pre-
missas o histórico dos resultados do último ano, devidamente ajustados
pelas taxas de crescimento previstas pela administração da empresa,
bem como, as taxas de juros previstas para o mercado e as esperadas
para o retorno do capital investido. h) Fornecedores: O saldo deste
grupo de contas corresponde ao valor a pagar aos fornecedores de
insumos. i) Outras Obrigações: Este grupo de contas corresponde,
principalmente, a salários e pró-labores a pagar e que serão saldados
no mês subsequente, adiantamento de clientes e demais obrigações. j)
Demais Passivos Circulantes e Não Circulantes: Estão demonstra-
dos pelos valores conhecidos, incluindo, quando aplicável, os encargos
e variações monetárias e cambiais, incorridos até a data de levanta-
mento destas demonstrações financeiras. k) Ajuste a Valor Presente
de Ativos e Passivos: Tendo em vista que o montante dos ajustes
para o reconhecimento do valor presente dos elementos integrantes do
ativo e do passivo, não foram expressivos, a sociedade optou por não
contabilizá-los, uma vez que suas operações correntes possuem um
prazo médio baixo entre 35 e 45 dias de realização. l) Apuração das
Receitas, Custos e Despesas: As receitas, custos e despesas, são
escrituradas com base no regime de competência. m) Sistema de Tri-
butação: O Impostos de Renda e a Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido, estão calculados pelo Lucro Real e provisionados às alíquotas
vigentes, foram recolhidos mensalmente com base nas Leis 8.981/95,
9.065/95, 9.249/95 e 12.973/2014. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa:
A composição de caixa e equivalente de caixa é a que segue:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Caixa........................................................ 4.801 17.038
Bancos Conta Movimento........................ 1.502.751 1.036.952
Aplicações Financeiras ............................ 7.481.190 7.530.349

8.988.742 8.584.339
5. Cliente à Receber: A composição da conta clientes a receber é a
seguinte:
COMPOSIÇÃO........................................... 31/12/2021 31/12/2020
Contas a Receber de Clientes................. 12.459.188 8.395.901
(-) PCLD................................................... 123.482 180.884

12.335.706 8.215.017
O Aging list dos créditos a receber são os seguintes:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
A vencer...................................................... 12.159.001 7.847.079
Vencidos até 30 dias................................... 125.248 355.149
Vencidos de 31 a 60 dias............................ 11.295 11.931
Vencidos de 61 a 90 dias............................ 2.691 1.302
Vencidos a mais de 90 dias ........................ 160.953 180.440

12.459.188 8.395.901
(*) Nesta classificação estão incluídos os títulos vencidos que consti-
tuem a Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa.
6. Impostos a Recuperar: A composição da conta de impostos a re-
cuperar é a seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
ICMS a Recuperar ...................................... 725.167 529.659
PIS e COFINS a Recuperar........................ 140.792 160.224
IRPJ e CSLL a Recuperar .......................... 37.429 -
IPI a Recuperar........................................... 358.366 475.981

1.261.754 1.165.864

15. Composição da Receita Operacional Líquida: A composição da
receita operacional líquida está demonstrada como segue:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta de Vendas.......................... 117.841.132 61.491.683
(-) Deduções da Receita ........................... (23.451.394) (11.968.032)
ICMS ...................................................... (7.123.816) (3.553.617)
IPI ........................................................... (1.461.124) (966.598)
COFINS .................................................. (8.828.228) (4.644.705)
PIS .......................................................... (1.915.080) (1.006.999)
Contrib. Previd. S/Receita Bruta............. (2.898.798) (1.498.769)
Devoluções de Vendas ........................... (1.224.348) (297.344)

(=) Receita Operacional Líquida 94.389.738 49.523.651
16. Outras Receitas: A composição da conta outras receitas esta de-
monstrada como segue:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Recuperação de Custos Diversos .............. 1.167.506 255.519
Despesas Indedutíveis ............................... (104) (1.011)
Previdencia Privada.................................... (284.924) (194.655)
Ganho (Perda) de Capital de Imobilizado... 39.757 313.633

922.235 373.486
17. Resultado Financeiro: O Resultado Financeiro compreende a dife-
rença entre as Receitas Financeiras e as Despesas Financeiras e está
composto como segue:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Receitas Financeiras 667.560 674.190
Descontos Auferidos 12.555 83.742
Juros Auferidos 31.753 55.447
Rendimentos s/ Aplicações Financeiras 382.460 149.725
Ganhos com SWAP - 32.855
Variações Monetárias Ativas - 1.318
Variação Cambial Ativa 240.792 351.103

Despesas Financeiras (2.659.200) (1.839.204)

7. Estoques: A composição da conta estoques é a seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Produtos Acabados..................................... 6.646.387 3.935.931
Produtos em Elaboração ............................ 49.125 63.027
Matérias Primas.......................................... 9.411.622 5.612.659
Almoxarifado............................................... 1.732.162 985.313
Estoque de Sucatas.................................... 59.440 70.291
Estoque Diversos........................................ 170.188 78.555

18.068.924 10.745.776
8. Outros Recebíveis: A composição da conta outros recebíveis é a
seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamentos a Fornecedores.................. 6.304.199 983.349
Adiantamento a Funcionários ..................... 86.237 64.857
Outros Recebíveis ..................................... 4.947 1.688

6.395.383 1.049.894
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Dep. Judiciais - Recl. Trabalhistas.............. 70.290 82.989
Outros Créditos .......................................... - 26.309

70.290 109.298
9. Imobilizado: A conciliação dos saldos do ativo imobilizado está de-
monstrada abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Taxa Custo Deprec. Custo Deprec.

Composição depr. Corrigido acumul. Corrigido acumul.
Terrenos 2.052.889 - 2.052.889 -
Predios 4,0% 1.019.854 946.701 1.019.854 933.083
Instalacoes 10,0% 1.778.681 1.424.233 1.778.681 1.306.221
Maq. e equip. 10,0% 42.294.638 33.790.587 39.772.743 31.724.099
Moldes e
matrizes 33,3% 1.235.416 1.126.972 1.149.140 1.080.766
Ferramentas
e acessorios 20,0% 2.116.116 1.721.170 2.040.082 1.611.612
Mov. e utens. 10,0% 792.648 591.223 793.798 550.686
Veiculos 20,0% 313.994 203.211 263.850 170.623
Computadores
e perifericos 20,0% 2.413.346 1.691.834 2.142.860 1.496.926
Benfeitorias 4,0% 2.810.362 608.387 2.274.609 377.746
Marcas e
patentes 19.723 19.723 19.723 19.723
Pesquisa e
desenvolvimento 122.984 2.050 - -
Total 56.970.651 42.126.091 53.308.229 39.271.485
Residual 14.844.560 14.036.744
Conforme foi informado na nota 3.g, as depreciações são calculadas
pelo método linear, utilizando as taxas máximas admitidas pela legisla-
ção tributária federal. Além disso, tendo em vista que a empresa reali-
zou aquisições de imobilizado via assunção de passivo, reconciliamos
abaixo as aquisições dos períodos em questão:
Aquisições - Origens dos Recursos Aplicados em 31/12/2021:
Saldo Inicial 14.036.744
(+) Aquisições 3.916.145
(-) Depreciações -3.108.329
Saldo Atual 14.844.560

14. Empréstimos e Financiamentos: O grupo de contas de empréstimos e financiamentos é composto principalmente por operações de aquisi-
ção de ativo imobilizado através de Financiamentos Bancários:
INSTITUIÇÃO Nº Contrato ENCARGOS Vencimento 31/12/2021 31/12/2020

Curto Prazo Longo Prazo Curto Prazo Longo Prazo
Bradesco S.A 5264693 100%CDI +0,45%a.m. 26/06/2024 400.125 670.039 485.682 1.067.142
Bradesco S.A 5395021 100%CDI +0,45%a.m. 23/09/2024 581.303 994.775 593.451 1.445.246
Banco do Brasil S.A 40/00428-7 TJLP + 5,5% a.a. 15/04/2021 9.691
Banco do Brasil S.A 40/00451-1 TJLP + 6,5% a.a. 15/08/2021 11.341
Banco do Brasil S.A 40/00514-3 TJLP + 6,5% a.a. 18/04/2022 44.462 133.361 44.454
Banco do Brasil S.A 40/00582-8 TJLP + 2,5% a.a. 16/11/2022 146.978 160.498 147.124
TOTAIS 1.172.868 1.664.814 1.394.024 2.703.966

10. Fornecedores: O Aging List de fornecedores é o seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
A vencer...................................................... 3.142.695 1.645.892

3.142.695 1.645.892
11. Obrigações Fiscais e Sociais: A composição do grupo de obriga-
ções fiscais e sociais é a seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Tributos Federais ........................................ 2.959.753 1.633.063
Tributos Estaduais ...................................... 59.003 38.018
Salários a Pagar ......................................... 552.636 418.660
FGTS a Recolher........................................ 141.198 95.250
Outras Contribuições .................................. 9.090 21.286

3.721.680 2.206.277
12. Outras Obrigações: A composição do grupo outras obrigações é
a seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Adiantamento de Clientes........................ 288.370 75.159
Contas a Pagar........................................ 71.724 52.340

360.094 127.499
13. Provisões: A composição da conta de provisões é a seguinte:
COMPOSIÇÃO 31/12/2021 31/12/2020
Provisão de Férias...................................... 985.332 432.720
Encargos s/ Provisões de Férias ................ 170.526 68.767

1.155.858 501.487

Despesas Bancárias (83.901) (73.036)
Juros e Correções s/Financiamento (317.700) (149.584)
Juros Pagos em Duplicatas/Impostos (37.376) (9.089)
Variação Cambial Passiva (247.410) (39.839)
Variações Monetárias Passivas (26.995) (3.613)
Descontos Concedidos (16.335) (45.015)
Juros sobre Capital Próprio (1.929.483) (1.519.028)

Resultado Financeiro (1.991.640) (1.165.014)
18. Seguros: A sociedade mantém apólices de seguros sobre os se-
guintes bens e diretos: - Imóveis, no valor de R$ 16.000.000,00 (De-
zesseis milhões de Reais), contratada junto a empresa Allianz Seguros
S.A., CNPJ 61.573.796/0001-66. 19. Ônus e garantias reais sobre os
ativos: Não existem ônus e garantias reais sobre os ativos da sociedade.
20. Eventos subsequentes: Até a data da autorização para divulgação
dessas demonstrações contábeis não ocorreram eventos relevantes sus-
cetíveis de divulgação. 21. Capital Social: O capital social da empresa
é de R$ 20.562.500,00 (Vinte Milhões, Quinhentos Sessenta e Dois Mil e
Quinhentos Reais), composto por 20.562.500 (Vinte milhões, quinhentos
e sessenta e duas mil e quinhentos) ações ordinárias nominativas, sem
valor nominal. 22. Resultado Abrangente: A entidade apresenta seu re-
sultado para o período contábil de reporte da demonstração do resultado
do exercício. Todos os itens de receita e despesa reconhecidos no perí-
odo, não são passíveis de reconhecimento em demonstrações do resul-
tado abrangente. Nos períodos apresentados, o resultado abrangente foi
igual a zero. 23. Expressão Monetária: Os valores deste balanço estão
expressos em reais, desprezando-se os centavos.

Sapucaia do Sul-RS, 31 de dezembro de 2021.
Armando Marcon Júnior - Diretor Comercial - CPF 529.902.060-00
Simone Marcon - Diretora Adm/Financeiro CPF 385.112.580-00
Andre Lazzari - Diretor Industrial CPF 651.020.370-72

Aniela Elzbieta Podstolak Carvalho
Contadora CRC/RS 37.978 - CPF 264.494.550-04
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CALÇADOS BEIRA RIO S/A. CNPJ/MF nº 88.379.771/0001-82. NIRE 43300035247. Ata de Assembleia Geral Extraordinária. Data, Hora e Local: No dia 08 (oito) de de-
zembro de 2021, às 15:00 horas, na sede social da Calçados Beira Rio S/A (a “Companhia”), situada na Rodovia RS 239, km 17,5, nº 4.400, bairro São José, em Novo Hamburgo/RS,
CEP 93530-534. Publicações: O Edital de Convocação foi publicado no Jornal do Comércio, no dia 25/11/2021 na página 14 (Capa do 2º Caderno) e no Diário Oficial do Estado do
Rio Grande do Sul, nos dias 26 e 29/11/2021, ambos na página 04. Presenças: Presentes acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes do
Livro de Presença de Acionistas e de acordo com o registro de presença via sistema eletrônico de participação à distância disponibilizado pela Companhia, nos termos do art. 121,
§único da Lei nº 6.404/76 e da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10/06/2020, Seção III, inciso I, devidamente certificado pela Mesa. Na forma da Lei nº 6.404/76, estão presentes e
a disposição dos acionistas, o DiretorAdministrativo-Financeiro, Sr. Clóvis Moacir Gruhlke, representante da administração da Companhia, o Presidente do Conselho Fiscal Sr. Ramon
de Campos Schneider e o Auditor Independente Sr. Roger Arthur Lahm.Mesa: Presidente - Sr. Roberto Argenta; e Secretário - Dr. Felipe de Oliveira Steffen. Ordem do Dia: Delibe-
rar a respeito das seguintes matérias: (i) aumento do capital social, sem a emissão de novas ações, mediante a capitalização do saldo da Reserva Legal e de parte do saldo da Reserva
para Investimentos e Capital de Giro, com a consequente alteração do Art. 6o, caput, do Estatuto Social; e (ii) consolidação do Estatuto Social. Lavratura:Aprovada, pela unanimida-
de dos acionistas, a lavratura desta ata sob a forma sumária, nos termos do disposto no §1º do art. 130 da Lei Federal nº 6.404, datada de 15/12/1976, eventualmente alterada, emenda-
da ou substituída (“LSA”). Instalação e Deliberações: Estando devidamente representada a totalidade do capital social, foi a Assembleia Geral devidamente instalada, procedendo-se
à análise e à discussão pelos acionistas dos itens da ordem do dia e dos documentos relacionados, seguindo-se a adoção das seguintes deliberações: (i) Aprovar, por unanimidade, o
aumento do Capital Social da Companhia em R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), sem a emissão de novas ações, totalmente integralizado neste ato, mediante
a capitalização do saldo da Reserva Legal e de parte do saldo da Reserva para Investimentos e Capital de Giro, de modo que o capital social passa de R$ 1.150.000.000,00 (um bilhão
e cento e cinquenta milhões de reais) para 1.400.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos milhões de reais), mantido inalterado o número de ações de emissão da Companhia, registrada
a abstenção pelo acionista Alexandre Grendene Bartelle com relação a parcela do aumento de capital social que provém da Reserva para Investimentos e Capital de giro. Em razão do
aumento do capital social, modifica-se o caput do Art. 6º do Estatuto Social, que passa a viger com a seguinte nova redação: “Art. 6º - O capital social da companhia é de R$
1.400.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos milhões de reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 10.000.000 (dez milhões) de ações sem valor nominal, sendo

5.000.000 (cinco milhões) de Ações Ordinárias Nominativas, e 5.000.000 (cinco milhões) de Ações Preferenciais Nominativas”. (ii) Aprovar, por unanimidade, a consolidação do
Estatuto Social da Companhia com a seguinte redação: Calçados Beira Rio S/A Estatuto Social Consolidado. Capítulo I: Denominação, Sede, Foro, Objetivo Social e Duração. Art.
1º: Calçados Beira Rio S/A é uma companhia de capital fechado e reger-se-á por este estatuto e pela legislação que lhe for aplicável. Art. 2º: A companhia tem sede e foro jurídico na
Rodovia RS 239, km 17,5, nº 4.400, Bairro São José, em Novo Hamburgo/RS. §único: a companhia poderá instalar e extinguir agências, filiais, escritórios ou dependências em qualquer
local do território nacional e no exterior, mediante deliberação da Diretoria. Art. 3º: A companhia poderá participar de outras sociedades, congêneres ou não, cabendo à Diretoria deci-
dir a respeito. Art. 4º: A companhia tem por objeto social: a industrialização e/ou comercialização, inclusive importação e exportação, de calçados, artefatos e componentes de calçados,
artigos esportivos e vestuário em geral; a participação no capital social de outras sociedades; e serviços combinados de escritório e apoio administrativo. Art. 5º: O prazo de duração da
companhia é indeterminado. Capítulo II: Do Capital Social, Ações e Direitos: Art. 6º: O capital social da companhia é de R$ 1.400.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos milhões de
reais), totalmente subscrito e integralizado, representado por 10.000.000 (dez milhões) de ações sem valor nominal, sendo 5.000.000 (cinco milhões) deAções Ordinárias Nominativas,
e 5.000.000 (cinco milhões) de Ações Preferenciais Nominativas. §1º: Todas as ações da companhia são escriturais, sem emissão de certificado, permanecendo em conta de depósito
em nome dos seus titulares. §2º: As Ações Ordinárias revestirão sempre a forma nominativa, assegurando-se a cada uma o direito a 01 (um) voto nas deliberações das Assembleias
Gerais. §3º: AsAções Preferenciais revestirão a forma nominativa, não terão direito a voto, gozarão de prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação, participando, propor-
cionalmente, do dividendo estipulado no art. 32, observado o disposto no art. 17, I, da Lei nº 6.404/76. Art. 7º: Nos aumentos de capital os acionistas terão preferências, resguardando-
-se os direitos dentro do prazo mínimo de decadência para a subscrição. Capítulo III: Da Assembleia Geral. Art. 8º: Os acionistas reunir-se-ão em Assembleia Geral, ordinariamente,
para os casos previstos em lei, dentro de 4 (quatro) meses após o término de cada exercício social e, extraordinariamente, quando os interesses sociais o exigirem. Art. 9º: Aplicam-se
as normas da Lei nº 6.404/76, na parte referente aos atos de convocação, instalação e realização das Assembleias gerais. §único: As Assembleias gerais serão presididas pelo Diretor-
Presidente, o qual convidará um dos presentes, acionistas ou não, para servir de secretário. Art. 10º: Ressalvadas as exceções previstas em lei, as deliberações das Assembleias gerais
serão tomadas pela maioria dos votos, não se computando os votos em branco. Art. 11: As deliberações aprovadas pelas Assembleias gerais obrigam o seu acatamento pelos acionistas
presentes e ausentes, resguardados os direitos assegurados pela lei. Capítulo IV - DaAdministração da Companhia. Art. 12: A companhia será administrada por uma Diretoria compos-
ta por até 06 (seis) membros, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente e 04 (quatro) Diretores Executivos, cabendo a estes últimos atuarem nas áreas administrativo-
-financeira, comercial, industrial e pesquisa e produto, todos residentes no País, acionistas ou não, eleitos pelaAssembleia Geral, para exercerem seus mandatos pelo prazo de 02 (dois)
anos, admitida a reeleição. Art. 13: A investidura de cada um dos membros da Diretoria far-se-á mediante termo lavrado no livro de atas do órgão, e permanecerão no pleno exercício
de suas funções até que sejam substituídos. Art. 14: Os membros da Diretoria perceberão a remuneração que lhes for fixada pela Assembleia Geral, a qual determinará uma verba
global, cabendo ao Diretor-Presidente deliberar sobre a sua distribuição. Art. 15: Nos casos de renúncia, morte ou impedimento definitivo de qualquer diretor, a Diretoria adotará, de-
pendendo das circunstâncias de fato existentes na oportunidade, uma das seguintes providências: designará um substituto, dentre os membros restantes, que acumule as funções da
Diretoria vaga, até a próxima Assembleia Geral Ordinária, sem que isso implique acréscimo de remuneração; ou designará, dentre eles, um substituto provisório, convocando, de
imediato, uma Assembleia Geral Extraordinária, a qual competirá eleger o substituto definitivo. Art. 16: A Diretoria se reunirá, quando necessário, por convocação do Diretor-Presi-
dente, devendo as deliberações constar de ata lavrada em livro próprio. Art. 17: Os diretores não são pessoalmente responsáveis pelos atos contraídos em nome da sociedade e em
virtude de ato regular de gestão, mas respondem civilmente pelos prejuízos que causarem, quando procederem dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa ou dolo e com violação
da lei ou do Estatuto. Art. 18: Cada Diretor deverá garantir sua gestão mediante a caução de 10.000 (dez mil) ações da Companhia, garantia esta que somente cessará após a aprovação
das últimas contas apresentadas pelo administrador que houver deixado o cargo. §único: O Diretor que não for titular de ações suficientes para a referida finalidade poderá garantir sua
gestão através de outros bens, conforme, caso a caso, for deliberado pela Assembleia Geral. Art. 19: Compete ao Diretor-Presidente: definir, em termos gerais, a política, planos e es-
tratégias de mercado da Companhia; a representação exclusivamente política da Companhia visando a concretização das suas metas; convocar e presidir as reuniões da Diretoria e as
Assembleias Gerais; a destituição de Diretores, a ser efetivada na forma doArt. 15.Art. 20: Compete ao Diretor Vice-Presidente, sempre em conjunto com um dos Diretores Executivos,
ou com um procurador, a representação ativa e passiva da sociedade, em juízo e fora dele. Art. 21: Compete, em caráter geral, aos Diretores Executivos, sempre em conjunto de 02
(dois), ou cada um deles com um procurador, representar a companhia, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, podendo, para tanto, assinar contratos de qualquer natureza; emitir
e endossar cheques, notas promissórias, duplicatas e outros títulos de créditos; bem como prestar garantias de qualquer natureza, tais como hipotecas, fianças, avais, penhores, cauções,
enfim, praticar todos os atos necessários à gestão do negócio, desde que no interesse da Companhia. §1º: Para alienar bens imóveis, será sempre necessária a prévia deliberação, por
maioria, da Diretoria. §2º: Os Diretores Executivos poderão, em conjunto de 02 (dois), constituir procuradores, em nome da sociedade, para a prática de atos de sua atribuição, deven-
do os respectivos instrumentos especificar os atos e operações que os mandatários poderão praticar. O prazo de duração do mandato não poderá ser superior a 01 (um) ano, ressalvados
os casos de mandatos com poderes gerais para o foro, que poderão ser por prazo indeterminado. Art. 22: Compete, especificamente: ao Diretor Administrativo-Financeiro, estabelecer
e executar a estratégia administrativa e financeira da Companhia, e as atividades direta e indiretamente a elas relacionadas; ao Diretor Industrial, o desenvolvimento, a nível técnico,
de produtos, compra de materiais e insumos necessários à fabricação dos produtos a serem comercializados, estabelecer e executar a estratégia de produção da Companhia e as ativi-
dades direta e indiretamente a elas relacionadas; ao Diretor Comercial, o desenvolvimento de produtos a nível de mercado, estabelecer e executar as estratégias de marketing e de co-
mercialização dos produtos a serem desenvolvidos, fabricados e vendidos pela Companhia e as atividades direta e indiretamente a eles relacionadas. ao Diretor de Pesquisa e Produto,
a proposição, acompanhamento, pesquisa e planejamento de produto, além de outras atividades definidas pela Diretoria. Art. 23: Além das atribuições referidas nos artigos anteriores,
compete aos Diretores Executivos elaborar, anualmente, demonstrativos, nos moldes estabelecidos pela Lei nº 6.404/76, relativos às atividades da Companhia, os quais deverão ser
colocados à disposição dos acionistas, mantendo-os, assim, informados acerca do desenvolvimento dos negócios da sociedade. Capítulo V: Do Conselho Fiscal. Art. 24: A companhia
terá um Conselho Fiscal, não permanente, composto, por 3 (três) membros e suplentes em igual número, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral, que preencham os requisitos
legais, o qual será instalado na forma prevista no art. 161, §2º, da Lei nº 6.404/76. Art. 25: Na constituição do Conselho Fiscal serão observadas as seguintes normas: os titulares de
Ações Preferenciais sem direito a voto, ou com voto restrito, terão direito a eleger, em votação em separado, um membro e respectivo suplente; igual direito terão os acionistas mino-
ritários, desde que representem, em conjunto, 10% (dez por cento) ou mais das ações com direito a voto; ressalvado o disposto na letra anterior, os demais acionistas com direito a voto
poderão eleger membros efetivos e suplentes que, em qualquer caso, serão em número igual ao dos eleitos nos termos da referida letra “a”, mais um. Art. 26: Quando instalado, o
Conselho Fiscal funcionará pelo período compreendido entre a data da Assembleia que eleger seus membros e a da Assembleia Geral Ordinária subsequente. Art. 27: Os membros do
Conselho Fiscal perceberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observadas as disposições legais. Capítulo VI: Do Exercício Social, das Demonstrações
Financeiras e dos Lucros. Art. 28: O exercício social será encerrado no dia 31 de dezembro de cada ano. Art. 29: Ao final de cada exercício, a Diretoria providenciará, na elaboração de
balanço patrimonial e das demonstrações financeiras, tudo conforme as determinações legais vigentes. §único: O balanço e demonstrações financeiras, referidas no “caput” desta
cláusula, deverão ser auditadas. Art. 30: A Diretoria, observadas as prescrições legais, poderá deliberar sobre a distribuição de dividendo intermediário à conta de lucros acumulados
ou reservas de lucros pré-existentes, ou, ainda, de lucros apurados em balanços semestrais. Art. 31: Dos lucros líquidos verificados, serão deduzidos 5% (cinco por cento) para a cons-
tituição de Reserva Legal, até atingir o montante correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social. Art. 32: Não há dividendo fixo, cabendo à Assembleia Geral fixar, no final
de cada exercício, o percentual sobre o resultado do balanço a ser distribuído aos acionistas, após as deduções previstas na Lei nº 6.404/76. §1º: A companhia fará, no entanto, a distri-
buição aos acionistas de pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) do resultado líquido obtido, o qual poderá, a critério da Diretoria, ser antecipado mensal, trimestral ou semestral-
mente. §2º: Poderá a Companhia, por medida de economia fiscal, creditar aos acionistas juros sobre o patrimônio líquido, na forma da Lei, sendo os valores creditados imputados ao
pagamento dos dividendos previstos no parágrafo primeiro desta cláusula, em substituição destes. No exercício em que os juros sobre o patrimônio líquido, atribuídos aos acionistas,
superar o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o resultado líquido do período, na forma do referido parágrafo primeiro supra, o excesso será considerado crédito da Com-
panhia, para compensação com futuras distribuições de dividendos. Art. 33: O saldo do lucro líquido não alocado à constituição de Reserva Legal, na forma doArt. 31, ou ao pagamen-
to de dividendos, na forma do Art. 32, §1º, será destinado à reserva estatutária denominada de “Reserva para Investimento e Capital de Giro”, que terá por finalidade reforçar o capital
de giro e garantir investimentos em inovação, manutenção, expansão e o desenvolvimento das atividades que compõem o objeto social, assim como para permitir o atendimento das
disposições constantes doArt. 35, observando sempre o limite previsto noArt. 199 da LSA. §Único:AAssembleia Geral poderá destinar a Reserva para Investimento e Capital de Giro,
no todo ou em parte, para aumentar o capital social, distribuir dividendos e cumprir o disposto neste Estatuto. Capítulo VII - Disposições Gerais. Art. 34: A sociedade será dissolvida e
entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação daAssembleia Geral, cabendo a esta estabelecer sobre o prazo e modo de liquidação, bem como eleger os liquidan-
tes e o conselho fiscal, se for o caso, e fixar a respectiva remuneração. Art. 35: As transferências de ações poderão ser efetuadas, observadas as disposições legais e as determinações
deste artigo, sob pena da ineficácia dos atos perante a Companhia e terceiros. §1º: O acionista que quiser alienar a terceiros suas ações deverá comunicar à Companhia, através de do-
cumento escrito e mediante protocolo, no qual indicará todas as condições da transação. Na eventual alienação das ações, terá a Companhia o direito de preferência na aquisição das
mesmas. A Companhia, a contar da proposta de venda, tem o prazo de 60 (sessenta) dias para expressamente manifestar seu interesse na compra das ações. §2º: As ações, pelo seu
valor patrimonial, ou outro valor e prazo que a Assembleia Geral determinar, e haveres em geral de acionista dissidente, interdito, falido, insolvente, excluído ou falecido serão apura-
dos com base no último balanço e pagos em 60 (sessenta) parcelas, iguais, mensais e sucessivas, vencendo-se a primeira parcela após 90 (noventa) dias a contar da data da retirada, das
declarações de interdição, falência, insolvência, exclusão ou falecimento. §3º: A Companhia não se dissolverá por motivo de dissidência, nem por falecimento, interdição, falência,
insolvência, dissolução, inclusão ou exclusão de acionista, podendo os acionistas remanescentes, emAssembleia Geral, optar entre o ingresso ou não dos herdeiros, meeiros ou suces-
sores de qualquer natureza na Companhia, contudo reconhecendo-lhes legítimo receber os valores indicados na forma do §2º deste artigo. Art. 36: Os casos omissos neste Estatuto
serão resolvidos de conformidade com a legislação vigente ou pela Assembleia Geral. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, sendo lavrada a
presente ata, cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio da Companhia, a qual foi por todos os presentes lida, aprovada e assinada.Acionistas:RobertoArgenta,Alexandre
Grendene Bartelle p.p. Danilo Knijnik,Heitor Vanderlei Linden p.p. Marcos Pereira de Souza, FundaçãoAntônio Meneghetti p.p. Lúcio André Müller Lorenzon, Paulo Emílio da
Silva Barrios. Visto: Carlos Klein Zanini OAB/RS 34.424. A presente ata trata-se de cópia fiel da que se encontra lavrada em livro próprio da Companhia. Novo Hamburgo, RS,
08/12/2021. Roberto Argenta – Presidente. Felipe de Oliveira Steffen – Secretário. JUCISRS: Certifico registro sob o nº 7668864 em 29/04/2021 da Empresa Calçados Beira Rio
S/A, CNPJ 88379771000182 e protocolo 211330523 - 27/04/2021. Autenticação: B564CEE7BAE2B99C257CFC9C116E3B9D38A21EFB. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves -
Secretário-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe nº do protocolo 21/133.052-3 e o código de segurança 47jO. Esta cópia foi autentica-
da digitalmente e assinada em 29/04/2021 por Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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Verde Administradora de Cartões de Crédito S.A.
(em processo de alteração da sua razão social para Quero-Quero VerdeCard Instituição de Pagamento S.A.)

NIRE 4330004716-4 | CNPJ/ME 01.722.480/0001-67

ATA DAASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JANEIRO DE 2022
Data, Hora e Local: Realizada no dia 20 de janeiro de 2022, às 15:00 horas, na sede social da Verde -
Administradora de Cartões de Crédito S.A. (em processo de alteração da sua razão social para Quero-Quero
VerdeCard Instituição de Pagamento S.A.) (“Companhia”), localizada na Cidade de Cachoeirinha, Estado
do Rio Grande do Sul, na Avenida Flores da Cunha, nº 1943, Sala 01, Vila Cachoeirinha, CEP 94910-003.
Presença: Presente a acionista detentora da totalidade do capital social da Companhia, por videoconferência.
Composição da Mesa: Presidente: Sr. Peter Takaharu Furukawa; Secretário: Sr. Jean Pablo de Mello.Ordem
do Dia: Deliberar sobre a reeleição da Diretoria da Companhia. Deliberações: A única acionista deliberou e
aprovou, sem ressalvas, reeleger os seguintes Diretores, bem como ratificar todos os atos por eles praticados
entre o término do mandato anterior e a presente data: (a) Diretor Superintendente – Peter Takaharu
Furukawa, brasileiro, divorciado, administrador, inscrito noCPF/MEsob o nº 031.741.678-25 eRGnº 11382108
SSP/SP, residente e domiciliado na cidade de Cachoeirinha/RS, na Avenida General Flores da Cunha, nº
1943, sobreloja, Estado do Rio Grande do Sul; (b) Diretor Vice-Presidente – Luciano Matzenbacher Scotta,
brasileiro, solteiro, economista, inscrito no CPF/ME sob o nº 944.531.790-49 e RG nº 6070766834 SSP/RS,
residente e domiciliado na cidade deCachoeirinha/RS, naAvenidaGeneral Flores daCunha, nº 1943, sobreloja,
Estado do Rio Grande do Sul; e (c) Diretor Financeiro – Jean Pablo deMello, brasileiro, casado, engenheiro,
inscrito no CPF/ME sob o nº 017.149.150-50 e RG nº 9076278838 SSP/RS, residente e domiciliado na cidade
de Cachoeirinha/RS, na Avenida General Flores da Cunha, nº 1943, sobreloja, Estado do Rio Grande do Sul.
Os Diretores eleitos e reeleitos tomaram posse nesta mesma data, por meio de assinatura dos respectivos
termos, e declararam, sob as penas da lei, não estarem impedidos de exercer a administração da Companhia
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, ou de penas
que vedem, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar de prevaricação,
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,
contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou à propriedade,
dessa forma não estando incurso em quaisquer crimes previstos em lei que os impeça de exercer a atividade
mercantil, estando ciente do disposto no artigo 147 da Lei nº 6.404/76. O prazo de gestão da Diretoria eleita
será de 3 (três) anos a contar desta data, podendo se estender até a investidura dos novos administradores
eleitos, conforme dispõe o §4º do art. 150 da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, a qual lida e achada conforme, foi aprovada e assinada
pelos presentes. Assinaturas:Mesa: Peter Takaharu Furukawa – Presidente da Mesa; Jean Pablo de Mello –
Secretário da Mesa. Acionista: Lojas Quero-Quero S.A. (p. Peter Takaharu Furukawa e Jean Pablo de Mello).
A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Cachoeirinha, 20 de janeiro de 2022. Mesa: Peter
Takaharu Furukawa - Presidente da Mesa, Jean Pablo de Mello - Secretário da Mesa. Junta Comercial,
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o nº 8136383 em 07/02/2022 da Empresa
VERDE - ADMINISTRADORA DE CARTOES DE CREDITO S.A., CNPJ 01722480000167 e protocolo
220245827 - 25/01/2022. Autenticação: FE4140AD562BDF24EF53242090D59751461A7AF0. Carlos Vicente
Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral.
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